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    Apresentação


    Os textos publicados neste livro resultam das discussões realizadas no interior do Grupo de Pesquisas em História do Ensino Rural da Universidade Federal de Uberlândia (GPHER/UFU)1 e do Núcleo de Estudos e Pesquisas em História da Educação da Universidade do Estado de Minas Gerais (Nephe/UEMG), que nos últimos anos têm desenvolvido estudos e pesquisas sobre a história da educação rural e sobre os processos educativos destinados às populações rurais. Em segundo lugar, o livro surge como decorrência do diálogo relativo à mesma temática estabelecido entre os pesquisadores do GPHER/UFU e Nephe/UEMG e outros provenientes de instituições localizadas fora do estado de Minas Gerais. Por fim, o livro resulta da colaboração entre pesquisadores brasileiros e estrangeiros que investigam a história da escola rural e dos processos educativos das populações rurais. Há que se destacar que, decorrente desse intercâmbio, a problemática da escola e dos demais processos educativos no meio rural se amplia para a incorporação de temas relacionados à educação rural em interface com a urbana, assim como aos embates entre educação fundada na tradição oral e aquela assentada sobre a cultura escrita.


    Os resultados desses trabalhos indicam que, embora tenham exercido papel fundamental na alfabetização das crianças brasileiras até o final da década de 1950, as escolas rurais ficaram relegadas a um segundo plano. O papel secundário atribuído a esses estabelecimentos de ensino apresenta-se pela falta de infraestrutura e precariedade geral de seu funcionamento, desvalorização socioprofissional do professor, assim como pela relativa ausência de estudos e de pesquisas acadêmicas sobre a história da educação rural. Contudo, até o final dos anos 1950 e princípio de 1960 era nas instituições de ensino rural que mais de 60% dos brasileiros se alfabetizavam, posto que trabalhavam e residiam no meio rural. No início do século XXI, segundo dados do Inep, 18% da população brasileira em idade escolar ainda frequentavam as escolas rurais (Silva; Morais; Bof, 2006).


    Um quadro muito semelhante se apresenta em relação à história da educação rural na América do Sul e na Península Ibérica, sobretudo em Portugal, onde os investimentos para a promoção da escolarização da população rural ficaram, até o final da primeira metade do século XX, aquém das necessidades requeridas para a valorização dos docentes, a edificação de prédios escolares e a permanência dos alunos nas escolas (Lima, 2013).


    Essa realidade nos leva a concluir que as condições postas para a escolarização e também para os demais processos educativos das populações rurais configuram-se como resultado das políticas de desenvolvimento que privilegiaram as cidades e as instituições nelas estabelecidas, a escola, por exemplo, como modelares e paradigmáticas, “[...] pois desde Marx tornou-se um chavão, em determinados contextos, falar do caráter progressista do capitalismo e, dentro dele, da urbanização e da modernização social” (Williams, 2011, p. 67).


    Além disso, em especial no Brasil, a precariedade da escola rural e dos demais processos educativos no meio rural é também produto do modelo de desenvolvimento do capitalismo implantado no próprio campo, onde predominou o latifúndio, a exploração da mão de obra assalariada e a desvalorização dos processos culturais, escolares e educativos dos sujeitos habitantes das áreas rurais.


    Isso significa que as populações rurais despossuídas e pobres sofrem o desenvolvimento capitalista como uma espécie de hecatombe social. Ele não lhes dá, como ponto de partida, vias normais de combate à marginalização, ao desemprego e à miséria [...]. (Fernandes, 1976, p. 116)


    A partir dessa compreensão, as pesquisas desenvolvidas e apresentadas neste livro têm como objetivos compreender as transformações, permanências e conflitos no que se refere à história dos processos educativos implementados no meio rural; perscrutar a história das instituições rurais de ensino e as práticas educativas ali existentes; analisar a história da educação rural a partir da legislação que a regulamentou e das práticas que a constituíram ao longo das décadas; apreender as representações e as memórias construídas sobre a educação, a escola rural e sobre seus sujeitos: alunos, professores e demais membros da comunidade rural; analisar as potencialidades das memórias e da literatura como fontes para a história da educação de populações em que a oralidade ocupa um papel central na transmissão de saberes e tradições; realizar um aprofundamento teórico-metodológico em pesquisas que, lidando com populações pouco escolarizadas e pouco letradas, como é o caso das populações rurais no Brasil, e com populações cuja centralidade da educação advém da tradição oral, como é o caso de alguns povos que habitam o continente africano, impõem aos pesquisadores desenvolver novas habilidades no trato de diferentes fontes, tais como a literatura, a biografia, a autobiografia e o memorialismo. Essa diversificação de fontes se coloca como necessária, se não obrigatória, para a continuidade das pesquisas sobre educação rural no Brasil e sobre a educação “tradicional” de povos de cultura predominantemente oral.


    Nesse sentido, os quatorze textos a seguir resultam do trabalho de quinze pesquisadores brasileiros, um português, uma argentina e uma francesa. Embora procedendo de geografias distintas, assim como de temporalidades diversas, há um fio que os une numa mesma tessitura, qual seja: o espaço rural ou os espaços rurais entrelaçados pelo urbano, como é o caso da experiência no Mali/África. As escolas, os professores, os alunos, os métodos de aprendizagem, as práticas docentes, o cotidiano, as culturas escolares, as políticas públicas e as representações são as entradas buscadas pelos autores para abordarem a problemática que perpassa a educação rural aqui, em Minas Gerais; ali... Ceará, Rio Grande do Sul, Pernambuco e São Paulo, e e em todo lugar... Mali, Portugal e Argentina.


    Na seção “Aqui...” publicamos os textos que abordam a problemática da educação rural no contexto do estado de Minas Gerais. Em seu texto “A literatura como fonte para o estudo da educação das populações rurais em Minas Gerais no final do século XIX”, Gilvanice Barbosa da Silva Musial tem como objetivo analisar as potencialidades e limites da literatura como fonte na apreensão das representações sobre os espaços sociais rurais, seus sujeitos e sua educação em Minas Gerais no final do século XIX. Josemir Almeida Barros em “Escolas públicas primárias rurais em Minas Gerais: condições materiais e materiais pedagógicos em fins do século XIX e início do século XX” tem por objetivo conhecer e analisar as condições de funcionamento das escolas públicas primárias rurais em Minas Gerais, no período de recorte temporal de 1899 a 1911. Analisa o funcionamento dessas escolas no que concerne aos materiais pedagógicos e a infraestrutura. O texto “Novos tempos, discursos antigos: educação rural em Araguari na década de 1930”, de Gilma Maria Rios, apresenta resultados de uma investigação acerca da educação rural em Araguari-MG na década de 1930, período histórico em que, em nível nacional, Getúlio Vargas assume o poder central do país e vai se preparando para a implantação do conhecido “Estado Novo”, e, em nível local, momento em que circulava pelo jornal da cidade, Gazeta do Triângulo, cobranças ao governo estadual por mais um grupo escolar na cidade. Tânia Cristina da Silveira e Cristiane Angélica Ribeiro analisam em seu texto, “O rural e o urbano nas atas de reuniões da Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de Uberlândia (Aciub), 1933-1953”, os discursos da Aciub, no período de 1933 a 1953, com o objetivo de pesquisar o espaço destinado pelas elites política, comercial, industrial e agropecuária de Uberlândia ao mundo rural no desenvolvimento da consolidação regional do município como centro urbano a partir das primeiras décadas do século XX e também analisar as ações em prol da promoção da educação da população rural e da criação e manutenção das escolas rurais. Em “Prescrevendo práticas de higiene e saúde: os diários dos clubes de saúde do curso de aperfeiçoamento para professoras rurais da Fazenda do Rosário – Ibirité-MG (1940-1956)”, Walquiria Miranda Rosa tem como objetivo identificar, descrever e analisar o impacto da escolarização nos saberes tradicionais sobre saúde produzidos pelas populações rurais; o processo de apropriação das populações rurais dos saberes escolares sobre saúde; o papel da escola e da escrita na legitimação do saber médico em Ibirité-MG entre os anos de 1940 a 1956. O texto “O rural, o silêncio, o esquecimento e o memorialista, Uberlândia-MG, 1950-1959”, de Sandra Cristina Fagundes de Lima, tem como objetivo apreender as representações do mundo rural, dos seus habitantes e da escola rural construídas nos escritos do memorialista Jerônimo Arantes e publicadas na revista Uberlândia Ilustrada, no período de 1950 a 1959. Por fim, o texto “‘Inventores de trilhas nas selvas da racionalidade funcionalista’: professoras leigas e alunos das escolas rurais (Uberlândia-MG, 1950-1979)”, de Sandra Cristina Fagundes de Lima, Danielle Angélica de Assis e Silvana de Jesus Gonçalves, busca apreender as memórias e histórias construídas por professoras e alunos acerca das práticas e do cotidiano das instituições rurais de ensino nos anos de 1950 a 1979 no município de Uberlândia-MG. Também analisa os significados atribuídos por esses sujeitos ao período em que trabalharam na zona rural e, por conseguinte, problematiza as memórias construídas sobre a escola rural.


    Na seção “Ali...” publicamos quatro textos que tratam da problemática do rural no contexto brasileiro, abordam especificamente os estados do Ceará, Rio Grande do Sul, Pernambuco e São Paulo. Em “Vínculos familiares e comunitários na construção social dos professores leigos no meio rural”, Fabio Garcez de Carvalho escreve sobre a escola rural no município de Icapuí-CE tendo como objetivo apreender o processo de institucionalização da categoria docente no município, para tanto investiga a rede de relações no meio rural em que subjazem as escolas domésticas, professores(as) leigos(as), famílias, comunidades e poderes locais no período de 1940 e 2000. O texto “Processos de institucionalização de escolas públicas no meio rural. Novo Hamburgo-RS (1824-1939)”, de José Edimar de Souza e Luciane Sgarbi Santos Grazziotin, tem como objetivo reconstruir o processo de institucionalização da escola pública primária rural na localidade de Lomba Grande-RS (colonizada principalmente por imigrantes alemães) no período de 1826 a 1939, com ênfase nas dimensões espaço e tempo, inscritas na História Cultural. Em seu texto “Entre mangueiras e coqueiros: Grupo Escolar Dom Malan e a política nacional de educação rural (1949-1953)”, Virgínia Pereira da Silva de Ávila discute o processo de edificação do Grupo Escolar Dom Malan, a primeira escola pública estadual rural do município de Petrolina-PE, no sertão pernambucano. A análise evidenciou a sintonia do governo estadual com a política nacional de educação rural, bem como permitiu compreender a cultura escolar de uma época. Em “Prescrições para a prática docente: estratégias de uniformização do ensino primário nas escolas isoladas paulistas (Rio Claro, 1946-1966)”, Rosa Fátima de Souza e Kamila Cristina Evaristo Leite tomam como objeto de análise a formação profissional dos professores rurais das escolas isoladas de Rio Claro-SP, no período entre 1946 e 1966. Para tanto, examinam o conjunto de 134 atas de reuniões pedagógicas (que se tornaram uma estratégia de formação contínua dos professores em meados do século XX) realizadas pela Secretaria de Educação do estado.


    Na seção “Em todo lugar...” contamos com a colaboração de três autores estrangeiros, sendo que um explora o conflito entre a escolarização tradicional fundada na transmissão oral e aquela proveniente da cultura escrita e dois deles discutem a problemática da escola rural e educação do campo. Da França contamos com a colaboração de Anne-Marie Chartier que apresenta o texto “A infância de Hampâté Bâ, da escola corânica à escola dos colonos”. Trata-se de uma análise das memórias da escolarização de Hampâté Bâ (Mali/África), publicadas no livro Amkoullel, o menino fula, lançado no ano de sua morte, em 1991. O texto apresenta o relato da experiência da criança no qual estão presentes “os conflitos de fidelidade a dois universos: o universo familiar da tradição oral, da educação mulçumana e, de outro lado, o da escola francesa onde ele aprende a ‘língua dos chefes’”. De Portugal apresentamos o texto “Escolas rurais na 1ª República Portuguesa (1910-1926). Inquéritos exploratórios”, de José António Afonso, no qual aborda impasses e constrangimentos vividos pelas escolas em espaço rural na 1ª República portuguesa. Segundo o autor,


    se a utopia republicana na educação é constantemente reiterada, a problemática das escolas em espaço rural – como expressão de um imperativo cívico que se quer generalizado – está latente e é de uma complexidade que não se reduz a uma circunstancial afirmação de princípios.


    O terceiro e último texto dessa seção, “Las Escuelas Primarias en el campo Tulumbano. Historias de construcción, apropiaciones y disputas en el norte de Córdoba (Argentina)”, de autoria de Elisa Cragnolino, aborda a relação entre as famílias camponesas e as escolas primárias rurais instaladas na província de Córdoba/Argentina ao longo do século XX. O objetivo é compreender o papel desempenhado pelas famílias na instalação e manutenção dessas instituições, bem como os conflitos e tensões decorrentes desse processo.
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    Aqui... Minas Gerais

  


  
    Capítulo 1


    A literatura como fonte para o estudo da educação das populações rurais em Minas Gerais no final do século XIX


    Gilvanice Barbosa da Silva Musial


    Este capítulo apresenta alguns resultados de uma pesquisa concluída e tem como objetivos analisar as potencialidades e limites da literatura como fonte para o estudo da educação das populações rurais, discutir as possibilidades dessa fonte na apreensão das representações sobre os espaços sociais rurais, seus sujeitos e sua educação em Minas Gerais no final do século XIX. O estudo está baseado, teórica e metodologicamente, nos pressupostos da História Cultural, em especial na noção de representações de Roger Chartier.


    Segundo o autor, essa noção tem sido um suporte precioso para que sejam percebidas e articuladas “as diversas relações que os indivíduos e os grupos estabelecem com o mundo social” (Chartier, 2009, p. 210).2 Para Chartier, a noção de representações nos conduz a um duplo sentido. Conforme uma de suas acepções, ela pode “fazer presente uma ausência, mas também exibir sua própria presença através de uma imagem, assim como transformar aquilo que olhamos no objeto olhado” (p. 205).3


    As representações compreendem, inicialmente


    as operações de recorte e ordenamento das configurações múltiplas graças às quais a realidade é percebida, construída, representada; em seguida, os sinais que visam fazer reconhecer uma identidade social, exibir uma maneira própria de estar no mundo, significar simbolicamente um status, um lugar, um poder; finalmente, as formas institucionalizadas pelas quais “representantes” encarnam de forma visível, “presentificam”, a coerência de uma comunidade, a força de uma identidade ou a permanência de um poder. (p. 210-211)4


    As diferentes percepções sobre os espaços rurais, seus sujeitos e sua educação são marcadas pelos lugares de onde as pessoas falam e pelos contextos sociais e políticos de cada período. Nesse sentido, é possível pensar com Chartier (1990, p. 17) que


    as percepções do mundo social não são discursos neutros: produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas.


    Assim, podemos perguntar: como a literatura produzida pelo romancista Avelino Fóscolo representou os espaços sociais rurais, seus sujeitos e sua educação no final do século XIX? A escola rural, invenção do final do século XIX em Minas5, foi tratada nessa literatura?


    A literatura como fonte para a história da educação das populações rurais


    Segundo Peter Burke (1992, p. 25), os maiores problemas para os novos historiadores são os das fontes e dos métodos. Para o autor, “quando os historiadores começaram a fazer novos tipos de perguntas sobre o passado, para escolher novos objetos de pesquisa, tiveram de buscar novos tipos de fontes, para suplementar os documentos oficiais”.


    Somando-se a isso, a escolha que o historiador faz do documento, extraindo-o de um conjunto de dados do passado, atribuindo-lhe um valor de testemunho, não é “neutra”. No âmbito desta pesquisa, portanto, trabalhamos com a noção de documento-monumento, como definida por Le Goff (2003).


    Para Galvão e Lopes (2010, p. 73) sendo objetos de pesquisa nas ciências humanas e sociais, a escola, as relações escolares, as brincadeiras e o mundo infantil foram, durante muitos anos, trazidos por outros tipos de texto, os literários. Na história da educação, Esse tipo de fonte começa a ser melhor aproveitado e tem feito emergir do desconhecido o cotidiano das escolas, as formas de socialização, os vestuários, as relações – tudo que faz parte da vida das pessoas” (p. 73).


    Parafraseando Phillipe Ariès (1986), Pallares-Burke (1998) ressalta que, se é um erro:


    descrever a educação brasileira do século XIX unicamente em termos de escola, seria igualmente um erro descrevê-la tão-somente em termos de jornais culturais/doutrinários. Há toda uma rede de outros agentes em plena atividade, como o romance e folhetins, por exemplo, que, ao lado de escolas mais ou menos isoladas, competiam pela transmissão dos valores culturais em circulação e que devem ser considerados atentamente se se quiser recuperar, com maior fidelidade, a história da educação brasileira do século XIX. (p. 158)


    Para Nicolau Sevcenko (2003, p. 286), as décadas situadas em torno da transição dos séculos XIX e XX assinalaram mudanças drásticas em todos os setores da vida brasileira. Essas mudanças foram registradas pela literatura; elas, sobretudo, transformaram-se em literatura. Nessa direção, diferentes historiadores, incluindo-se nesse grupo os historiadores da educação, têm utilizado a literatura como fonte importante em suas pesquisas (Williams, 1989; Galvão, 1998; Sevcenko, 2003; Gouvêa, 2004). Sendo assim, perguntamos: é possível aprender a educação das populações rurais a partir dos textos literários?


    Segundo Ana Maria de O. Galvão e Antônio A. G. Batista (2009, p. 34):


    a apreensão do cotidiano escolar, como qualquer outra dimensão da realidade, é uma tarefa difícil. No entanto, há fontes que se revelam mais férteis para uma aproximação de sua reconstrução. As memórias, autobiografias e os romances constituem algumas delas.


    Embora as fronteiras entre a ficção e a verdade sejam consideradas cada vez mais tênues no âmbito das ciências humanas, Galvão e Lopes (2010, p. 72) ressaltam que “a obra literária não reflete a realidade: a fração do real que ela revela é resultado de uma reinterpretação e de uma reelaboração”. Galvão e Batista (2009) salientam que ainda que a literatura apresente potencialidades, o trabalho com esse tipo de fonte implica a discussão de questões teórico-metodológicas. Como conciliar, então, história e ficção? Ao discutir sobre as relações entre passado e presente, bem como a respeito da distinção entre história e ficção, Roger Chartier (2009b) destaca que essa distinção:


    parece clara e resolvida se se aceita que, em todas as suas formas (míticas, literárias, metafóricas), a ficção é “um discurso que ‘informa’ do real, mas não pretende representá-lo nem abonar-se nele”, enquanto a história pretende dar uma representação adequada da realidade que foi e já não é. (p. 24)


    Nessa direção, o autor ressalta que, atualmente, muitas razões ofuscam a distinção entre história e ficção, segundo Chartier, tão clara. A primeira é o fato de se considerar que, em determinados momentos históricos, como afirma Greenblatt (1988), “algumas obras literárias moldaram, mais poderosamente que os escritos dos historiadores, as representações coletivas do passado” (Chartier, 2009b, p. 25). A segunda razão reside no fato de os escritores de textos literários se apoderarem não só do passado, mas também dos documentos e “das técnicas encarregadas de manifestar a condição de conhecimento da disciplina histórica”. Para Chartier, a literatura, “ao mobilizar os ‘efeitos de realidade’ que partilham o saber histórico e a invenção literária, mostra o parentesco que os vincula” (p. 29).


    Finalmente, a última razão apontada pelo autor, a partir das contribuições de Eric Hobsbawn (1994), refere-se à necessidade de afirmação ou de justificação, no mundo contemporâneo, “de identidades construídas ou reconstruídas, e que não são todas nacionais, costuma inspirar uma reescrita do passado que deforma, esquece ou oculta as contribuições do saber histórico controlado” (p. 30).


    Nesse sentido, Chartier afirma que, no momento:


    em que nossa relação com o passado está ameaçada pela forte tentação de criar histórias imaginadas ou imaginárias, é fundamental e urgente a reflexão sobre as condições que permitem sustentar um discurso como representação e explicação da realidade que foi. (p. 31)


    Assim, considerando as reflexões de Chartier (2009b), tal como seus diálogos com Greenblatt (1988) e Hobsbawn (1994), tomo a literatura como uma produção social, pois, segundo Galvão (1996, p. 106):


    a criação, apesar da sua liberdade, está sempre ancorada na realidade sócio-histórica em que o autor está inserido, onde se incluem o lugar social que ocupa, a tradição literária que lhe pertence e que lhe é contemporânea e as condições impostas pelo leitor/mercado no momento em que foi produzida.


    Apesar de manter como referência a realidade na qual foi produzida, a literatura guarda em si uma relação de não transparência, de opacidade, caracterizada pela própria reconstrução que realiza (Gouvêa, 2004).


    Entendendo que o documento é uma construção e uma forma de determinada sociedade deixar um testemunho de uma época, alguns cuidados foram tomados ao utilizar a literatura como fonte, no interior da pesquisa. Um deles foi explicitar, o mais possível, quem a produziu, em que condições o fez, atendendo a que interesses e em qual contexto literário. Em outras palavras, nesse processo, “torna-se importante a explicitação de quem fala e de onde fala, ou seja, do autor de sua obra e das características que marcaram o período literário em que se vincula” (Galvão, 1996, p. 108).


    Antonio Avelino Fóscolo: o autor e sua obra


    Antonio Avelino Fóscolo nasceu na cidade de Sabará em 1864. “Filho natural de uma costureira, Maria Avelino Fóscolo, neta do escritor italiano Ugo Fóscolo (1778-1827)”. Ficou órfão aos oito anos de idade quando foi entregue a um tutor junto com sua irmã mais velha. Ao onze anos6, “sentindo-se oprimido e humilhado pelo rigor com que o tratavam, foge de casa, indo parar na mina de Morro Velho, em Congonhas do Sabará, hoje Nova Lima (MG). Lá trabalhava junto com escravos, ganhando o apelido de ‘Branquinho’” (Duarte, 1991, p. 24).


    Segundo Duarte (1991), Avelino Fóscolo viveu na sua infância e adolescência o drama de ser estigmatizado.


    filho de uma mulher pobre e solteira – uma verdadeira tragédia num lugar tradicionalista e católico como Sabará em meados do século XIX; depois submetido à condição de tutelado na casa de um professor cujos filhos estudavam e tinham mais conforto do que ele, um intruso; na mina, um branco entre negros escravos, que o rejeitavam. O apelido marcava sua condição de homem livre, certamente invejada, apesar da miséria comum a todos. (p. 24)


    Para Duarte (1991), a passagem de uma Companhia de Quadros Vivos, dirigida pelo americano Keller, pelas proximidades da mina de Morro Velho, “em meados da década de setenta, deve ter agitado a vida dos que ali habitavam e trabalhavam”, para Avelino foi decisiva (p. 25):


    Fascinado pelas apresentações, cansado do dia-a-dia na mina, sem perspectiva de melhoria, o menino aproxima-se dos artistas. É aceito pelos membros da companhia, parte com eles, convive com pessoas de várias nacionalidades e acaba aprendendo outras línguas. Pode agora dedicar-se às leituras de que tanto gostava, mas que nunca pudera fazer (apenas lia escondido, na casa do tutor, os livros dos filhos deste [...]).


    Segundo Duarte (1991, p. 25-26), “sua mãe dera-lhe uma formação fortemente religiosa, e, como lembrará com ironia anos mais tarde, ‘ser santo foi uma veleidade que tivera em criança’”.


    Amava as letras, “lia Alexandre Dumas Pai, Jules Verne e Victor Hugo” (Duarte, 1991, p. 26).


    Com a companhia de Keller, Avelino percorre o interior de Minas, algumas cidades de outros estados e da América do Sul. Mais tarde, deixa a companhia de Keller e vai estudar em:


    Ouro Preto e no Rio de Janeiro, sobrevivendo com o que ganhava trabalhado no comercio. Não abandona o teatro; logo depois integra-se na Cia de Antonio Fernal, um português que percorria as cidades mineiras com sucesso. (Duarte, 1991, p. 26)


    Após a companhia se fixar em Oliveira “Avelino retorna para Sabará, onde se reencontra com os amigos de infância” e outros mais recentes, “dois dos quais lhe serão especialmente queridos e importantes”, Luis Cassiano Martins Pereira Júnior (1868-1903), “um rapaz mulato e de origem humilde, que suportava em Sabará todo o estigma advindo de ser um homem de cor” e Artur Lobo (1869-1901) “que apesar de não ser de família rica, encontrou facilidade para frequentar escolas” (Duarte, 1991, p. 26-27).


    Com os amigos, entrega-se a “estudos autodidáticos, enveredam para leituras sobre ciências, estudam o francês e leem avidamente toda a literatura que lhes chega às mãos”. Preferiam as obras que tinham caráter contestatório e rebelde. Admirava autores como Guerra Junqueira, Eça de Queiroz, Victor Hugo, Émile Zola (Duarte, 1991, p. 27).


    Avelino Fóscolo dedicou-se à literatura e à imprensa, publicou romances e peças teatrais, colaborou com jornais, como a Gazeta de Oliveira, a Folha Sabarense, O Contemporâneo, entre outros. O escritor também participava ativamente da campanha abolicionista e republicana, juntamente com Luiz Cassiano Martins, Pereira Júnior e Arthur Lobo. Nos primeiros anos da República, Avelino Fóscolo e seus companheiros sentiam-se incomodados e ameaçados pelos “novos republicanos”. Eles faziam críticas aos “republicanos de última hora” e aos “monarquistas encubados”, que formavam a maioria da Câmara Municipal de Sabará. Fóscolo e seus companheiros reuniam-se em torno do jornal O Contemporâneo, que se encontrava em constante polêmica com o jornal Rio das Velhas, órgão de propaganda do Clube Republicano Moderado, conforme evidencia o estudo de Regina Horta Duarte (1991, p. 35).


    Desiludido com os rumos da República, Avelino Fóscolo encontrou, no anarquismo, a possibilidade de mudança que tanto desejava para a sociedade brasileira e mineira. Segundo Duarte (1991), o relacionamento que o escritor estabeleceria “com anarquistas de outros Estados leva Fóscolo a ter acesso a inúmeras obras importantes de teóricos libertários, como o russo Kropotkin e os franceses Élisée Reclus e Jean Grave”.


    De acordo com a pesquisadora, “serão estes os pensadores que, anos mais tarde, ele reconhecerá como aqueles que mais influência tiveram sobre suas concepções acerca do anarquismo” (p. 63).


    Eduardo Frieiro (1960) ressalta que “os romances de Avelino Fóscolo oferecem matéria de interesse para possíveis futuros estudiosos da vida social em Minas nos derradeiros anos do Império e primeiros da República” (p. 35).


    Afirma ainda que, “como romancista naturalista, preocupado com a observação exata dos fatos”, Avelino Fóscolo “apresentava a realidade tal como era, ou como lhe parecia ser” (p. 37). Considerando essa afirmação, trabalhamos com quatro romances do escritor sabarense Avelino Fóscolo, romancista da virada do século XIX e início do XX, que fez da literatura documento social. São eles: O Caboclo, A Capital, O Mestiço e Morro Velho.


    A trama de O Caboclo transcorre em uma fazenda nas proximidades de Sabará, nos anos finais do regime de escravidão. O protagonista é filho bastardo de um branco – cunhado do coronel Lima, proprietário da fazenda – com uma índia violentada que, em um momento de desespero, tenta matar o próprio filho, ainda no ventre, esfaqueando a barriga. Descoberta pela senhora a índia é salva, juntamente com a criança. O menino, João, é criado como sobrinho, sem ser submetido às condições dos outros escravos. João e Lena, filha dileta do coronel Lima, são criados juntos e livres:


    a puberdade trouxe-lhes, porém, um pudor natural aos antigos brincos, restringindo-os muito a malicia, ora germinante no cérebro. João, bem audaz, desenvolto, aproveitava-se da familiaridade, dava-lhe ainda, de quando em vez, abraços e beijos ás occultas, e Ella os repellia, quase sem forças – tão habituados estava já. (p. 28)


    Em sequência a um adoecimento, Lena se apaixona por um jovem médico e é pedida em casamento. Inconformado, João violenta Lena, que engravida e vê seu noivo se suicidar após receber uma carta de João contando sobre a gravidez. Finalmente, João é punido pelo coronel e pelo administrador da fazenda, que alimentava uma esperança em conquistar Lena.


    O romance A Capital é uma continuidade do romance O Caboclo e o primeiro que teve a cidade de Belo Horizonte como cenário. Lena, filha do coronel Lima, casa-se com o administrador da fazenda, como forma de salvar sua honra e a da família. Muda-se para Sabará com o marido e em seguida para o Curral-del-Rei, já indicado como lugar onde seria instalada a nova capital do estado de Minas Gerais. A trama se passa nos anos finais do século XIX, período da construção e transferência da capital do estado de Ouro Preto para Belo Horizonte. Nesse processo de construção Avelino mostra uma Belo Horizonte marcada pela corrupção, ganância, especulação imobiliária, expropriação de terrenos e expulsão de seus antigos habitantes, “uns pobres cretinos, muito magros, de um amarelo ocráceo, enormes bócios” (p. 81). No romance, a capital é mostrada sem as cores da opulência e da prosperidade, mas como símbolo do desmantelo geral da república. Nesse cenário, Lena, entusiasmada com as possibilidades de vida nova na cidade, não logra encontrar um caminho para a felicidade. Vulnerável, é novamente vítima de uma armadilha arquitetada pelo próprio cunhado.


    O Mestiço é considerado um romance de índole sociológica e de intenção documentária. A trama se passa em uma fazenda nas proximidades de Sabará entre os anos de 1886 e 1888, período imediatamente anterior à abolição da escravidão e já sob o regime da Lei do Ventre Livre. Floriano, o mestiço, vive uma situação ambígua, não conhece a própria origem, mas é tratado de forma diferente da dos outros escravos. Porém, ao descobrir sua condição de homem livre percebe que continuava tão miserável quanto antes. Clementina, outra personagem ambígua, escrava e amante do grande proprietário, é odiada pelo filho do fazendeiro e herdeiro da propriedade. Tanto no livro O Caboclo como n’O Mestiço Avelino apresenta com cores fortes a condição desumana na qual a população escrava e trabalhadora se encontra em uma grande propriedade rural, em Minas Gerais do final do século XIX.


    Morro Velho foi escrito por volta de 1940 e somente publicado após a morte do autor. A trama tem como cenário a Mina do Morro Velho, de propriedade dos ingleses, e se passa nos anos finais da década de 80 do século XIX. É considerado um livro autobiográfico de Avelino Fóscolo. O romance conta a história de um jovem que foge da casa do tutor e vai trabalhar na Mina do Morro Velho em condições sub-humanas como aquelas vividas pelos escravos. O livro é uma grande crítica aos ingleses, contrários ao trabalho escravo no cenário mundial e tão adeptos dessa mão de obra na mina do Morro Velho, mesmo após a lei de 13 de maio de 1888.


    Representações sobre os espaços sociais rurais, seus sujeitos e sua educação na obra de Avelino Fóscolo


    O romance O Mestiço (Fóscolo, 1903) informa-nos sobre essa territorialidade, marcada pela presença de grandes fazendas. Em determinado momento da narrativa, o autor descreve a fazenda localizada no Alto do Rio das Velhas, perto de Sabará, entre os anos de 1886 e 1888, período imediatamente anterior ao fim do regime de escravidão. A propriedade na qual a trama se desenvolve é assim descrita:


    [...] uma das mais vastas do lugar, occupava grande parte do solo estendendo-se a perder de vista.


    Da roça, do centro do trabalho, ao norte desenrolava-se um resto de floresta não devastada pela foice, poupada pelo fogo, minorando-se gradativamente á proporção que galgava a montanha; do oriente surdia a população — a matriz com o modesto campanário dominando as outras casas semalhando, d’ali, a uma aldêa de térmites;7 ao poente era ainda a floresta, não virgem, não serrada, sulcada aqui e alem pelo braço devastador do homem, confundindo-se no horizonte com pequenas serras, baixas e pedregosas onde se avistavam apenas resequidas gramíneas; em frente, como fita multicolor, larga e ondulada, estendia-se a estrada de carro,8 branca em alguns pontos, vermelha ochracea noutros, noutros negra, em baixo, no fundo do valle, o pequeno regato encanado, nascido na lagoa occupando a vasta bacia bordada pelos montes; e no fundo, no extremo do rego, a fazenda alta, assobradada, comprida, com seus vetustos muros cercando a pequena planicie, soterrada na solidão e no silencio. (Fóscolo, 1903, p. 6, grifo meu)


    Por meio do romance Morro Velho (Fóscolo, 1999), é possível uma aproximação das relações de poder existentes nesse contexto. O autor nos informa sobre o poder exercido pelos coronéis e sobre as formas de ampliação de seus domínios territoriais no interior do estado. No referido romance, o coronel Pedro Rico é descrito como uma figura grotesca: “Alto, magro, encarquilhado, enegrecido pela sujeira, com um velho chapéu de lebre ensebado e uma roupa de lã de cor duvidosa, mais ensebada ainda” (p. 63), parecendo um mendigo. O Mestre Diniz continua a narrativa, informando o jovem rapaz sobre o coronel:


    “Esse tipo de mendigo é um senhor de latifúndios”. Possui diversas terras adquiridas, Deus sabe como, com a facilidade e a boa fé de ingênuos campônios fáceis de exploração. Embora velho e decrepto, incapaz de cultivá-la, se esforça sempre em estender a sua propriedade, abrangendo léguas marginais do Paraopeba. O solo é cultivado com o braço escravo [...] escravos mal alimentados a feijão e ervas, sem outras cousas mais a não ser algo de clandestino furtado durante a noite, custando-lhes por vezes tronco e açoites. A mina do Morro Velho, esse antro infernal, representa um paraíso para os míseros negros. (Fóscolo, 1999, p. 63)


    Nesse romance, escrito na década de 40 do século XX, o autor constrói uma personagem bizarra. Do ponto de vista da sua fisionomia, ela é um mendigo; do ponto de vista da relação com o outro, é violento e explorador; do ponto de vista da sua saúde, é doente; do ponto de vista da idade, é velho, incapaz de trabalhar, de produzir, explora o trabalho alheio para sobreviver e acumular riqueza. Avelino Fóscolo estabeleceu uma relação entre a figura do Coronel, latifundiário, escravista, e a figura do grotesco, arcaico, explorador. Os campônios, por sua vez, aparecem no romance como sujeitos vulneráveis ao poder e ao saber do Coronel.


    Em relação a essa população9, o Coronel atuava como autoridade máxima. Em determinado momento da trama, no romance O Caboclo, o poder de autoridade se expressa quando a mulher de um dos trabalhadores rurais pede a intervenção do Coronel em uma questão familiar. Ela e a filha tinham sido espancadas pelo marido que andava com uma “rapariga”, a Virgínia, “aquela perdida”, desde criança. Ao apresentar suas queixas, a personagem nos permite uma aproximação do modo de vida dos trabalhadores rurais livres, assim como as relações estabelecidas entre o Coronel e a pequena povoação dos arredores. Conforme as palavras do narrador de O Caboclo:


    Era o seu homem; de tempos a esta parte, deixara-se embeiçar pela Virginia, aquella vadia tão viciosa desde pequena, a Chico Bento, sabiam? Ella tantas fez, de tal modo enfeitiçou o patife do marido que elle a pozera de casa, num rancho visinho, mesmo fronteiro e com a mãe! Até ahi vai grande mal; mas o Zé pozera-se a gastar, a consumir o ganhado, de forma tal que, dinheiro, gêneros, tudo se evaporava das mãos como azougue. Começaram, então, a soffrer necessidade, mourejando toda a semana, diversamente dos outros tempos em que trabalhavam pouco e a terra lhes dava para a subsistência; já estavam em atrazo do arrendamento, com algumas dividas no arraial, os cobradores lá iam de quando em vez e os negociantes torciam o focinho quando os presentiam... um desmoronar enfim! Para cumulo da miséria, o homem levara naquela semana tudo para o rancho da perdida, onde passava dias e dias deixando-as em casa entregues á fome. Revoltara-se ao duro suplicio jamais soffrido e falara rijo ao marido. Elle, então, furioso de certo porque Virginia presenciara tudo, pegou de uma vara e malhou-as, batendo como se fossem feijão. Deos de Deos! E as reduzira áquelle estado.


    — Quer então que o mande prender? Interrogou o Coronel. (Fóscolo, 1902, p. 44-45)


    Ao longo dos anos de 1892 e de 1897, o estado ampliou suas despesas com a máquina administrativa, com a construção de ferrovias para a nova capital e com a ampliação do ensino público. Em 1898, no contexto de outra crise do café, o governo de Silviano Brandão traçou um programa de recuperação financeira, marcada, principalmente, pela redução das despesas públicas. Essa redução provocaria, então, um maior impacto na Secretaria de Agricultura; em segundo lugar, na Secretaria do Interior; e, em terceiro lugar, na Secretaria de Finanças.


    No romance A Capital (Fóscolo, 1979), alguns ex-moradores do antigo arraial Curral Del Rey, local no qual foi erguida a cidade de Belo Horizonte, comentam sobre as medidas, adotadas pelo governo do estado, de redução de gastos públicos em função da crise de 1898. Entre desânimo e esperanças, eles discutem sobre o aumento de funcionários na máquina administrativa, os rumos da nova capital e a importância da instrução pública. O diálogo transcorre da seguinte forma


    — Não sejamos tão rígidos, Seu Felix; parece que já temos homem no leme, volveu o Mestre. A entrada nas finanças foi brilhantíssima: suprimiu a higiene, uma inutilidade; despediu o pesadelo da comissão construtora; cortou nas secretarias, na imprensa; amputou o ensino agrícola, a comissão geográfica, a viação e de uma pancada fechou diversas escolas.


    — Oh, Preceptor! Esse elogio osculado por seus lábios transforma-se em blasfêmia! — vociferou Félix. A instrução é a pedra fundamental do progresso, a misteriosa corrente que impulsiona as nações, o lábaro santo de todas as liberdades.


    — Apoiado! — bradou Libório. A instrução e a filarmônica.


    — Sem dúvida — aparteou o Cunha — tirem isso e o comércio e adeus prosperidade; vai tudo por água abaixo. (p. 232-233)


    É possível perceber, no debate acima transcrito, as lutas em torno de diferentes percepções sobre a importância da instrução primária para o progresso do país. De um lado, o fechamento de escolas de instrução primária, sob a alegação de baixa frequência, parece não ter sido aceito por alguns seguimentos da sociedade. De outro, a instrução apresenta-se como um ramo importantíssimo e para o qual não se devem economizar recursos. Que se economize em outros setores, não na educação, a qual deve atingir a todas as classes sociais, indistintamente. Entretanto, vale salientar mais uma vez que a instrução primária pública era destinada a parcelas menos favorecidas da população. Nesse sentido, é possível compreender a expansão dessa escola nas áreas rurais, em pelo menos três regiões do estado: na região central, no norte e no sul de Minas Gerais.


    No romance O Caboclo, Avelino Fócolo apresenta duas personagens: João, o caboclo, filho bastardo do cunhado do dono da fazenda e Lena, a filha dileta do fazendeiro. Os dois cresceram na fazenda e tiveram uma infância livre. Na puberdade, João se formará no trabalho e Lena terá um preceptor.


    Forte bruxa, a tia Manuella! Também intromettia comelles, continuamente, obstando-lhes os passeios, obrigando Lena, que sabia já um pouco de contabilidade e francez, leccionados pelo administrador, a entregar-se a pequenos trabalhos de lã, aos arranjos da casa, visto o cunhado não a haver mandado a um collegio religioso, onde se aprende a boa, a verdadeira educação. Queria afinal prohibir-lhes os passeios pelos campos sob o pretexto de “estarem grandinhos” e, não fora d. Felisbina, com sua bonhomia e complacência, in- terpondo-se opinando “que deixem os pequenos se divertirem”, estariam arranjados: destituídos daquellas distracções, as únicas fruídas alli. (p. 28-29)


    No romance Morro Velho, considerado obra autobiográfica, a personagem principal do romance, um jovem de 14 anos, foge da casa tutelar em busca da liberdade, e se dirige a Congonhas do Sabará10. Em determinado momento, ele narra:


    A pé, com a roupa e alguns livros num saco, uma velha tela servindo de contraforte, herança materna conservada como relíquia, palmilhei a estrada ocrácea, uma fita sinuosa ligando Congonhas à sua sede. (Fóscolo, 1999, p. 33)


    Ao chegar em Congonhas, a personagem encontra uma ex-escrava da sua casa, Matilde, que “vivia maritalmente, em união livre como era tão comum na nossa velha cidade, com um marceneiro bem remunerado do Morro Velho” (Fóscolo, 1999, p. 36), era fanática por seus antigos senhores e tinha por ele um amor fraternal. Surpresa, Matilde oferece abrigo ao jovem e pergunta o que houve para ele vir inesperadamente a pé para Congonhas. Ele responde:


    Lá em casa moviam-me guerra às minhas ideias abolicionistas e republicanas; queriam que eu fosse um latinista e um rábula e eu tenho horror às leis a línguas mortas; proibiram-me a leitura de romances como perversores da mocidade... uma escravidão afinal. Preferi trabalhar, optei pela escravidão operária. (Fóscolo, 1999, p. 37)


    Considerações finais


    Ao ler os romances de Avelino Fóscolo nos foi possível uma aproximação dos espaços sociais rurais, seus sujeitos e sua educação, em Minas Gerais no final do século XIX e início do XX, através das representações presentes na sua obra. Nesse sentido, essa aproximação se deu pela mediação da literatura de Avelino Fóscolo, que comporta, como ressalta Galvão (1996), a criação e a liberdade, mas está sempre ancorada em uma realidade social-histórica. Ao descrever os espaços rurais, Fóscolo reconstrói uma territorialidade marcada pela presença dos latifúndios, das pequenas povoações ao seu redor, com igreja e casa de escola. Nesses espaços, a figura do Coronel aparece, como uma personagem decrepta e ambiciosa, indolente e preguiçosa, ou mesmo perversa e pervertida. Os espaços rurais são marcados pela presença da população escrava submetida a condições desumanas de vida e trabalho, mas que resiste e se rebela, como no caso do Mestiço. É também lugar onde circula uma população livre e pobre (negra, mestiça e branca), que arrenda terras, que trabalha na mina, nos pequenos comércios, nas feiras, que luta pela sobrevivência.


    Nos romances analisados, para a população escrava a educação se dá por meio do trabalho e da violência cotidiana. A população livre pobre enfrenta condições muito próximas da escravidão, o trabalho é o espaço de formação e de garantia da sobrevivência. A presença da escola compõe a territorialidade dos espaços rurais, como descritos por Avelino, não no interior da grande propriedade, mas nos seus arredores, juntamente com a igreja. Mas o espaço de formação principal da infância pobre e mestiça é o trabalho. As meninas pobres são expostas à exploração sexual, como no caso de Virginia, lançada à prostituição desde criança. A condição das mulheres é tema central das obras de Avelino Fóscolo, sua condição frágil e vulnerável na sociedade, sejam elas escravas, crianças pobres, livres ou abastadas. Sua educação é duramente criticada, pois as deixa incapazes de se defender das armadilhas às quais são expostas, como o estupro, a sedução e o roubo.


    Embora a escola rural não seja tematizada, nas obras utilizadas a educação das populações rurais se apresenta o tempo todo. O trabalho é o principal espaço de formação para escravos e população pobre livre, e a educação doméstica ou em colégios religiosos para as crianças de famílias abastadas. Nesse sentido ficam algumas questões: como compreender essa ausência nas obras analisadas de Avelino? Sendo a instrução primária e a escola rural um tema tão recorrente nos debates políticos, que significados podemos atribuir a essa ausência?
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    Capítulo 2


    Escolas públicas primárias rurais em Minas Gerais: condições materiais e materiais pedagógicos em fins do século XIX e início do XX11


    Josemir Almeida Barros


    A instalação e o funcionamento das escolas públicas primárias rurais em Minas Gerais constituiu um dos focos de nossa pesquisa de doutoramento no campo da História e Historiografia da Educação junto ao Grupo de Pesquisa em História do Ensino Rural (GPHER) do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), priorizamos o recorte temporal de 1899 a 1911 (Barros, 2013). Neste capítulo, trazemos os diálogos referentes aos desdobramentos de nossas pesquisas em localidades que compuseram a 1ª Circunscrição Literária12. Objetivamos conhecer e analisar o funcionamento da escola pública primária no meio rural em relação aos materiais pedagógicos e à infraestrutura. Nossa questão-problema é: quais as condições de funcionamento das escolas públicas primárias rurais? Em termos metodológicos acessamos o acervo do Arquivo Público Mineiro, especificamente fontes do Fundo de Origem Pública, da Instrução Pública – relatórios de inspeção, termos de visitas e a coleção de Leis Mineiras. No site da Center for Research Libraries Global Resources Network13 extraímos as Mensagens dos Presidentes de Minas Gerais.


    Transformaçõs ocorridas no bojo da escolarização elementar


    Muitas foram as transformações ocorridas no bojo da escolarização elementar entre o final do século XIX e início do XX. As reformas processadas ao longo desse período objetivavam inserir Minas Gerais no contexto de um movimento maior, internacional, o qual os países ocidentais aproveitaram para introduzir novos tempos e novos espaços do aprender (Souza, 2008).


    Essas novidades poderiam dar à instrução feições modernas, fosse por meio de programas de ensino diferenciados, a exemplo dos trabalhos manuais, fosse por meio de tempos mais ajustados aos cotidianos escolares, a exemplo de horários pré-definidos das aulas, novos horários de entrada e saída dos alunos, entre outros. Configurou-se a racionalização do ensino, uma educação seriada. De acordo com Carvalho (2007), essas novidades eram diferentes da dinâmica nas escolas isoladas e das agrupadas. Nas escolas isoladas só havia uma sala de aula na qual funcionavam a 1ª e 2ª séries. As escolas agrupadas continham mais de uma sala de aula, mas só atendiam alunos de 1ª a 3ª séries. Os grupos escolares atendiam turmas até a 4ª e 5ª séries. Esses novos dispositivos pedagógicos poderiam ser necessários para o maior controle da instrução, em específico, da fiscalização dos professores e das próprias salas de aula.


    A educação pública ora era defendida para a formação do cidadão, ora era temida por afastar temporariamente as camadas populares de atividades manuais. No último caso, a questão era a continuidade da produção de riquezas de uns para com os outros. Diferentes matrizes permeavam a educação, a ela sendo imputadas extensas finalidades sociais e políticas.


    [...] a defesa da educação pública, universal e gratuita foi alvo de diferentes posicionamentos e matrizes. Alguns iluministas temiam que a educação afastasse as camadas populares das atividades manuais, acarretando problemas na produção. Outros, porém, vislumbravam o poder da escola nas novas gerações, imputando à educação amplas finalidades sociais e políticas: a formação do cidadão, a autonomia intelectual, o combate ao obscurantismo e à superstição, a reforma da sociedade e a emancipação do homem das tradições e dos modelos religiosos prevalecentes na sociedade. (Souza, 2008, p. 22)


    Após a proclamação da República, ocorreram reformas de ensino em diversos estados brasileiros. Por um lado, pretendendo promover o acesso da população pobre à instrução, por outro, para garantir o acesso ao novo tempo, o da modernidade. Tanto um quanto outro aspecto estava inserido nos princípios liberais da educação. De lá pra cá, houve a obrigatoriedade do ensino, bem como sua gratuidade no tocante à instrução pública primária, mas mesmo assim a realidade sobre a educação no meio rural encontrava-se marcada pelo caos e pelas fragilidades (Boff, 2006) de políticas públicas (Barros; Lima, 2013). É bem verdade que os poderes públicos se comprometeram discursivamente com a dotação de materiais didáticos nas escolas, mas a situação do meio rural pouco foi alterada. Isso demonstrou o teor do projeto, ou melhor, da falta de um projeto de educação para o meio rural que contemplasse suas especificidades.


    Os poderes públicos passaram a se comprometer de forma mais efetiva com a dotação material das escolas (construção de prédios próprios ou aluguéis mantidos pelo Estado e suprimento de mobiliário e material didático). Duas outras medidas inovadoras foram continuamente apontadas como garantia de eficácia de todo o sistema: a formação científica e prática dos professores realizada nas Escolas Normais e Escolas-Modelo e a criação de um serviço de inspeção técnica para a orientação do ensino. (Souza, 2008, p. 37)


    A dotação de matérias para as escolas públicas se constituiu um problema para o desenvolvimento das atividades de ensino. A escola encerrava diversas finalidades e carregava expressivas expectativas. No cumprimento das determinações legais, detectamos ampla precariedade.


    Referente à situação das salas de aula, trazemos o relatório do inspetor extraordinário Domiciano Rodrigues Vieira, em visita à cadeira rural mista de Cabeceiras, distrito da Villa. Nesse relatório, ele descreveu a precariedade em que se encontrava a sala de aula. A própria casa da professora era o local da sala de estudos e se improvisava os espaços entre a casa, esfera privada, e a escola, esfera pública.


    [...] a professora leciona em casa de sua residencia, na sala de jantar, que tem uma parte terrea e outra assoalhada, sem forro, com uma janella e duas portas e area de uns 20 metros quadrados. A mobilia escolar, fornecida pelo Governo, bem como os livros, cifra-se em uma mesinha, 2 classes, 4 bancos toscos e uma diminuta pedra [sic.] [...]. (Minas Gerais, 31 de março de 1899. Códice SI-3958)


    Muitas escolas se encontravam instaladas nas residências dos próprios professores e diversas não tinham a menor condição de funcionamento. As salas muitas vezes eram pequenas, mal iluminadas, pouco ventiladas, sem forro, sem assoalhos, com insuficiente e precária mobília fornecida pelo governo. Nesse caso específico, o inspetor não poupou palavras para descrever a sala de aula. Essa ideia de escola precária era corrente no ensino público primário rural em Minas Gerais. O inspetor, ao enviar o comunicado, desempenhava um papel ativo para a melhoria das condições de ensino e trabalho nas escolas. O relatório enviado para a Secretaria do Interior era assinado e datado. O inspetor ao mencionar as condições da sala se constituía um denunciante das condições incertas do ensino público primário rural. Cabe, porém, considerar se esses relatórios possivelmente foram lidos na totalidade pelo Secretário do Interior ou por aqueles que os recebiam. Detectamos que a incidência de denúncias dessas mazelas do ensino nas Mensagens dos Presidentes era algo corriqueiro.


    O mesmo inspetor, em visita à cadeira rural mista da povoação de Sancta Rita, distrito de Rio Acima, expôs no relatório o seguinte:


    [...] encontrei a professora dando aula em uma casa velha (onde mora) com paredes denegridas, portas pesadas que nunca receberam tinta, carcomidas pelo tempo. No ranger das gouras do portão de entrada dir-se-ia que o edificio ia dexabar [...]. (Minas Gerais, op. cit.)


    No excerto, conferimos que a prática da docência, em muitos casos, consistia em uma atividade que acontecia em situações adaptadas. Nessa perspectiva, asseveramos a ideia de uma educação fundamentada em práticas pedagógicas modernas com uma diversificação de problemas como empecilho para a instalação das escolas públicas primárias rurais, se considerarmos a infraestrutura e os materiais didáticos.


    Agindo a partir de sua inserção nas práticas pedagógicas cotidianas e auto-identificando-se como proponentes e defensores de uma moderna escola, os profissionais da educação, principalmente as diretoras e os inspetores, não deixarão de trazer à discussão e reivindicar soluções para as grandes dificuldades experienciadas no cotidiano das escolas. Os problemas identificados como empecilho à concretização dos ideais propostos iam desde o elevado número de alunos nas salas, passando pela falta de materiais didáticos adequados e em número suficiente para estes, até a inadequação do material existente aos procedimentos metodológicos propugnados. (Faria Filho, 2000, p. 145)


    Tanto os profissionais da educação quanto grande parte das autoridades políticas pretendiam uma escola pública moderna, mas o sucesso tão desejado se mostrou difícil de ser alcançado como imaginavam. Relatórios de inspeção mostraram a proposição em prol de uma escola moderna, explicitando as incompletudes em sua concretização.


    A instrução pública primária rural, nesse conjunto de ausências, não apresentou sintonia com os discursos políticos das elites. Redesenhar espaços para educar ficou limitado à capital, e na maioria das escolas do interior a infraestrutura era bastante frágil.


    Dados a carência de edifícios escolares e o estado geral de ignorância da maior parte da população, a construção de escolas em volume suficiente para responder a todas as demandas exigiria um grande esforço e um aporte de recursos de que o estado não dispunha ou não se propunha a despender. (Gonçalves Neto, 2012, p. 38)


    Na realidade das escolas rurais, a falta ou inadequação de mobiliários, prédios e materiais didáticos continuou presente nas Mensagens dos Presidentes. Em 1903, em comunicado ao Congresso Mineiro, esse fato foi enfatizado.


    [...] fornecer predios apropriados com todas as condições hygienicas, mobilia e material escolar; e iniciar o serviço, assim planejado, nos centros populosos, entregando-se aos cuidados das Camaras Municipaes o provimento das cadeiras districtaes, que foram vagando, até que o Estado possa achar-se em condições de ampliar o ensino reformado a esses nucleos de população.


    No relatorio da Secretaria do Interior encontrareis informações que vos habilitarão a formar um juizo seguro sobre o estado desse serviço [...]. (Mensagem, 1903, p. 32)


    Nessa mensagem, o presidente Francisco Salles advertiu aos congressistas que nos relatórios de inspeção poderiam ser encontradas outras informações sobre os prédios escolares, relacionadas ao mobiliário e materiais escolares. A Câmara municipal foi apontada na condição de órgão responsável pela instrução pública, principalmente no trato do ensino distrital. O depoimento colocou o Estado em situação de defensor do ensino e ao mesmo tempo sem condições financeiras de subsidiar a educação.


    As palavras seguintes demonstraram que o depoimento do Presidente estava vinculado à provável defesa de uma reforma do ensino. A República trouxera em seu bojo a expectativa de um novo ensino, adequado, porém não suficiente para alterar as estruturas do ensino. O ensino público de Minas Gerais carecia de reformas para superar o atraso econômico e para estabelecer possíveis melhorias, fosse na infraestrutura ou nos materiais didáticos.


    [...] a decadencia do ensino publico é visivel. Há falta de predios proprios onde funccionem as escolas, em condições hygienicas, providos de mobilia e material escolar conveniente. A maior parte dos professores falta o preparo necessario, a educação pedagogica, o estimulo, e, em fim, a inspecção do ensino. [...] Essa reforma deve ser systematica e definitiva, para ir tendo applicado methodica e gradativa na medida dos recursos disponiveis, de modo a generalizar-se no fim de certo tempo [...]. (Mensagem, 1903, p. 30-31)


    Na visão do presidente Francisco Salles, a reforma do ensino era necessária, mas pensamos que essa não seria a única solução para a falta de mobília, prédios e demais materiais. Ao dizer que aos professores faltava preparo para dar aulas, coexistia a ideia de afastar o foco de responsabilidades do próprio Estado, agora desviado para o professor. Além disso, para a possível falta de fiscalização das escolas mencionadas, na visão do presidente, seria necessário intensificar as fiscalizações. Novamente, a visão de classificação do professor como ineficiente e descumpridor das atividades do ensino. As responsabilidades cabiam ao professor. Essa foi a forma encontrada para se esquivar das responsabilidades e ao mesmo tempo elucidar ao Congresso a situação do ensino. Essas determinações foram imputadas pela Lei 439, de 28 de setembro de 1906 (Minas Gerais, 1906).


    Art. 22. Para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da educação popular sob o triplece aspecto physcio, intellectual e moral, o governo empregará os meios possiveis para serem as escolas instaladas em edificios apropriados e providas de livros didacticos, mobilia e todo o material de ensino pratico e intuitivo.


    Paragrapho unico. O Governo escolherá o plano dos edificios escolares e o modelo da mobilia, e adoptará ou fará organizar livros que auxiliem o professorado na educação da infancia.


    Art. 23. Para o fim determinado no artigo antecedente, será consignada uma verba especial no orçamento annual das despesas da Secretaria do Interior. (Minas Gerais, 1906)


    Notamos que na própria legislação constava o básico para a estruturação das salas de aula. O presidente Francisco Salles alertava sobre isso, mas o que realmente pretendia, com base nos dados dos inspetores, era realizar intervenções eficazes na reestruturação da instrução pública primária em Minas Gerais.


    Apesar de a Lei 439, de 28 de setembro de 1906, estabelecer garantias para a educação, e, em específico, a infraestrutura e materiais didáticos para assegurar o tríplice aspecto “physcio, intellectual e moral”, não foi suficiente para efetivar tais propósitos nas escolas do meio rural (Minas Gerais, 1906). A partir de nossas investigações percebemos uma educação que partilhava de um liberalismo omisso e antidemocrático. Tudo indica que o debate posto para o ensino em Minas relacionou-se aos preceitos da Constituinte de 1891, no que concerne à autonomia do Estado.


    [...] não se pode dizer que a Constituinte de 1891 haja ignorado a educação escolar. Mas a se deduzir do seu conjunto pode-se afirmar que a tônica individualística, associada a uma forte defesa do federalismo e da autonomia dos Estados, fez com que a educação compartilhasse, junto com outros temas de direitos sociais, os efeitos de um liberalismo excludente e pouco democrático. (Cury, 2005, p. 80)


    Na Constituinte de 1891, o ensino em Minas perpassou pelo liberalismo, porém setorizado, excludente. A escolha por um projeto de ensino excludente mostrou o quanto as relações entre sociedade e escola rural eram díspares. Adotava-se uma política na qual foram secundarizados os interesses da sociedade, principalmente no meio rural.


    [...] as relações entre escola e sociedade trazidas pelas finalidades sociais projetadas e ou exigidas, pelas demandas sociais que se constituem na trama da história, pela capacidade e efetividade das políticas públicas, pelo enfrentamento da escolarização da sociedade, pelas conexões com a sociedade a que serve – por vezes, ficam secundadas. (Araújo, 2007, p. 1)


    Nessa direção, os parâmetros da reforma já estavam esboçados, cumprindo ou não as aspirações de maior parte da sociedade mineira. Mesmo assim, as relações nos trabalhos dos professores, seja em vista dos métodos de ensino, materiais pedagógicos, entre outros fatores, apontam para uma possível expressão institucionalizada. Ao adotar um sistema de ensino universal a partir do modelo americano, sem auxílio financeiro do governo federal, Minas Gerais talvez tenha implantado significativo número de escolas na passagem do século XIX para o XX. O número de escolas, entretanto, não condisse com as melhorias necessárias na qualidade do ensino, quiçá das escolas rurais.


    A grosso modo, o sistema educacional das escolas primárias às faculdades de ensino superior era ao mesmo tempo impressionante, lamentável. Objetivando um sistema universal de modelo americano, os educadores mineiros criaram um grande estabelecimento público e particular praticamente sem os benefícios de verbas federais. Na década de 1890, Minas liderou o país em número de escolas fundadas e, com o secretário do interior Francisco Campos na década de 20, foi um líder – juntamente com São Paulo e Rio – no movimento para melhorar a educação primária. (Wirth, 1982, p. 142)


    A afirmativa a respeito das condições das escolas em Minas Gerais é relevante. Os estabelecimentos de ensino público mantidos por verbas do Estado e posteriormente pelos municípios apresentavam-se na liderança em termos quantitativos. A realidade extraída dos documentos, entretanto, demonstra a vulnerabilidade de tais benefícios em termos qualitativos.


    Lima comenta que


    [...] os investimentos públicos, muitas vezes, não eram suficientes para construir edifícios específicos nos quais pudessem ser ministradas as aulas. Em função disso, improvisavam-se salas de aula nos lugares mais inadequados [...]. (Lima, 2004, p. 118)


    Essa rede de escolas de tamanha grandiosidade não foi fundada pelos educadores, as responsabilidades recaíam sobre as administrações públicas, para criar ou fiscalizar as instituições. Cabe aqui uma reflexão sobre o desenvolvimento do sistema capitalista regional a ponto de ampliar o número de escolas para atender o mercado em transformação, sendo incapaz de gerar melhores condições na infraestrutura das escolas rurais, tampouco subsidiá-las de materiais diversos. Os recursos financeiros destinados para a educação foram insuficientes para modificar a realidade vigente e:


    no horizonte dos reformadores de vários estados brasileiros estavam a difusão da educação popular e a constituição de um moderno sistema de ensino. Mas a concretização desses ideais significava o enfrentamento de dificuldades insuperáveis. (Souza; Faria Filho, 2006, p. 30)


    Não se constituiu por meio dessa rede de escolas um ensino melhor no meio rural. Reformar o ensino também era uma atividade política capaz de propagandear as ações dos governos, mas entre as reformas a partir da letra das leis e as práticas de professores encontravam-se muitas lacunas, muitos inconvenientes. Estabelecer a institucionalização do ensino era uma das formas de disputar a política em Minas Gerais.


    Discursivamente, os anúncios de investimentos em educação; na prática, as precariedades dos materiais pedagógicos das escolas públicas primárias rurais


    O ordenamento legal refletia disputas políticas no contexto mineiro. Cada grupo ao seu modo intensificava as necessidades de inserção da educação no rol da modernidade. Compreendemos que as diversas reformas no ensino caracterizavam anseios de diferentes grupos e governos, mas não foram determinantes para a melhoria da qualidade nas escolas públicas primárias rurais. Nesse caso, nas Mensagens de Presidentes, as demandas pela reforma do ensino eram ilustrativas do poder político de cada governante. Observamos que a mensagem do presidente Francisco Salles encaminhada ao Congresso descreveu a educação como um ramo da administração que merecia cuidados. Por meio de dados numéricos, a mensagem demonstrou a elevação do número de alunos matriculados. O uso da estatística para comprovar mudanças estabelecidas pelos governos se tornou uma de suas estratégias.


    Não obstante haverem fallecido ao Governo os meios de reorganizar o ensino consoante o plano que submetteu á vossa consideração, foi esse ramo da administração objecto de cuidados nos limites do possível, podendo-se verificar, pelos dados existentes na Secretaria, que não esteve estacionario o ensino, que, mesmo sem innovações, produziu resultados que excedeu aos dos ultimos exercicios. Ao assumir o governo em 1902, encontrei cadeiras proveidas em numero de 1.320 – com uma matricula de 32.121 alumnos, existindo actualmente 1.430 cadeiras preenchidas, nas quaes a matricula ascende a 54.815, sendo de 1.492 o numero de cadeiras existentes. Si compararmos o movimento de matricula actual com o de annos anteriores, verificar-se-á que progredímos muito em material de ensino, não obstante ter havido suppressão de grande numero de cadeiras. (Mensagem, 1906, p. 52)


    Discursivamente, a mensagem em questão tratou de justificar os avanços no ensino; distanciava-se de aspectos negativos e ressaltava a elevação no número de matrículas em comparação a outros períodos. Além disso, Francisco Salles mencionou, na mesma mensagem dirigida ao Congresso em 1906, que os investimentos no ensino, no ano de 1905, foram menores em relação aos anos anteriores, porém houve maior aproveitamento no ensino porque o número de matrículas foi superior.


    Em 1897, com a existencia de 2.120 cadeiras, havia matriculados 57.410 alumnos e frequencia de 34.718, e em 1905 a matricula foi de 54.825 e a frequencia de 36.072 alumnos, em 1.411 cadeiras. Naquelle anno, foi de 499 o numero de alumnos approvados nos exames finaes e em 1905 elevou-se a 1.835 esse numero, tendo-se verificado muito maior aproveitamento por parte dos alumnos; - acrescendo que esse resultado, que revela maior esforço, mais dedicação da parte dos professores, foi obtido com grande economia, pois a consignação orçamentaria para 1905 foi de 1.800:000$000, quando em 1903 foi de 1.900:000$000 e 1904 foi de 1.935:000$000. Há actualmente apenas 62 cadeiras vagas. (Mensagem, 1906, p. 53)


    Francisco Salles preocupou-se, na mensagem de 1906, em esclarecer que o governo fez aquisição de carteiras para serem distribuídas nas escolas primárias urbanas e procedeu à reforma dos prédios destinados à instrução, com investimento considerável. À primeira vista, as ações foram importantes e significativas. Ao pensarmos o ensino rural, entretanto, a realidade se distanciou daquilo que era apresentado. Em outras palavras, os investimentos foram destinados às escolas urbanas.


    O governo fez acquisição, a preço commodo, de duas mil carteiras para distribuir com as escolas primarias urbanas, convindo que seja consignada uma verba especial no orçamento para esse fim, assim como para construcção e reparos de predios destinados á instrucção. Havendo consignação annual de duzentos contos, dentro de alguns annos estarão as escolas funccionando em predios proprios e providos de material escolar.


    Além do ensino ministrado pelo Estado, a iniciativa particular e municipal contribue com apreciavel contigente para diffusão do ensino [...]. (Mensagem, 1906, p. 53)


    Além das Mensagens dos Presidentes, surgiu recorrente, em muitos dos termos de visita e relatórios de inspeção, a descrição da situação na qual se encontravam as salas de aula da instrução pública primária em Minas Gerais. Em sua maioria, com pequeno espaço dedicado ao processo de ensino, ausência de material escolar e de mobília apropriada.


    Muitas salas de aulas se apresentavam impróprias para a docência. No relatório de inspeção relativo às cadeiras mistas do distrito de Fidalgo em Santa Luzia, o inspetor descreveu aulas que ocorriam em saletas impróprias para o ensino, com pequenas janelas e funcionando em residências de professores. O quadro-negro era pequeno e impossibilitava a execução do programa de ensino estabelecido por meio da reforma da instrução. Muitas eram as dificuldades verificadas na estruturação das salas de aula da localidade, desde a escassez quase completa de mobília até a inexistência de quadro-negro e de uma estrutura física adequada ao funcionamento das aulas. O relatório de inspeção evidenciou inúmeras fragilidades do ensino.


    As duas escolas, ambas mixtas, do districto de Fidalgo, municipio de Santa Luzia, há muitos annos funcciona uma delas no arraial da Lapinha e outra no do Sumidouro, distante 5 kilometros approximadamente. A da Lapinha é regida actualmente pela Ema Sra. D. Maria Fausta de Freixo, antiga professora de 1º grao, como o preparo que era então exigido quando teve o seu primeiro provimento no magisterio publico.


    A aula continua a ser dada nas mesmas duas saletas contiguas, com uma pequena janella cada uma, da casa que ali tem sido sempre a residencia dos professores desse povoado.


    Diz a professora que não encontra outra sala conveniente para onde possa ser transferida a escola. Foi inslada a 21 de janeiro com a matricula de 57 alumnos, 30 dos sexo masculino e 27 do feminino.


    Nos dois dias em que visitei-a compareceram 40 alumnos, em numero quase igual de um e outro sexo. Todos os discipulos são do 1º anno do curso.


    Escassez quase completa de mobilia, que consta apenas de uma pequena mesa onde os alumnos escrevem e 6 bancos tambem pequenos.


    O quadro negro existente é diminuto; não vejo, porem, onde possa ser colocado outro com as dimensões necessarias, caso tenha que ser adquirido.


    Mostra a titular da cadeira desejos de fielmente executar o novo programma; não é ella de aporcada intelligencia que não possa fazel-o, mesmo que seja preciso despender algum esforço. (Minas Gerais, 1909, Códice SI-3294)


    As críticas relacionadas à infraestrutura das escolas se fizeram presentes por todo o período pesquisado, nos inúmeros relatos mencionados. No conjunto, deduzimos que poucas ações eram destinadas para subsidiar as escolas mais afastadas dos centros urbanos. A difícil situação material experimentada por alunos, professores, diretores e advertidas por inspetores e secretários do Interior eram, em parte, sopesadas nas Mensagens dos Presidentes.


    A realidade da escola moderna e especificamente as escolas do meio rural ou distrital nos permitiu desvendar as fragilidades daquele projeto pensado por algumas tendências políticas. O projeto trazia consigo complexos indicativos para serem executados na diversidade dos problemas do estado de Minas Gerais, uma vez que:


    [...] apezar do pouco tempo de que a sra. professora dispoe para cada classe; pos torna-se impossivel ser obedecida a ordem e, o que mais, ser executado, in totum, o programma vigente, em uma escola onde falta tudo: mobilia, sala sufficiente e material escolar [...]. (Minas Gerais, 1908, Códice SI-3268)


    Em uma escola carente de tudo, desde recursos mais simples aos mais complexos, ensinar era uma árdua tarefa e desenvolvida pelos missionários professores. A esse respeito novamente a legislação se mostra conflitante com a realidade apresentada pelas localidades rurais.


    Entendemos que a ideia de desenvolvimento não deve ser restringida aos aspectos de produtividade agropecuária, pois o meio rural é mais amplo. As precárias condições de funcionamento bem como a estruturação das escolas rurais e distritais no período de 1899 a 1911 permitiram de certa forma o não reconhecimento do rural na dimensão de um espaço público em torno do qual a educação pudesse ser planejada mediante as novidades que surgiam e em defesa da democratização.


    Os materiais pedagógicos utilizados no ensino público primário mineiro variaram em consonância com as reformas ocorridas, mas nem sempre eram disponibilizados pela Secretaria do Interior ou câmaras municipais. Isso dificultava o trabalho dos professores. Partimos da ideia de que o uso desses materiais em sala de aula poderia influenciar a qualidade das atividades educativas concretizadas pelos professores. Além disso, avaliamos que a deficiência desses materiais vinculava-se à ação do poder público sobre o ensino primário rural. Musial e Galvão ao tratarem da educação rural, especificamente a espeito de métodos e conteúdos de fins do século XIX, discorreram que: “[...] é possível apreender, com base nos relatórios dos inspetores escolares, uma ausência generalizada de livros didáticos e de mobília fornecidos pelo estado” (Musial; Galvão, 2012, p. 84).


    A diferenciação dos currículos entre as escolas urbanas, rurais e distritais permitiu identificar a variedade de materiais utilizados em tempos diferentes. Se o currículo das escolas públicas primárias rurais em determinados momentos era menos desenvolvido, inferimos que a distribuição de tais materiais se apresentava mais problemática para as regiões interioranas.


    Diversos fatores, nessa perspectiva, dificultavam o desenvolvimento das atividades nas escolas públicas primárias rurais. Havia precariedade de materiais necessários para o desenvolvimento das aulas, mesas insuficientes, parcos bancos e livros. A própria localização da escola foi um dos pontos anunciados no relatório do inspetor Domiciano Rodrigues, responsável pela fiscalização. Na cadeira rural mista do povoado de Cabeceiras, distrito da Vila, pertencente ao município de Sabará, o inspetor delineou a difícil situação na qual se encontrava a escola.


    Cadeira rural, mixta, do povoado de “cabeiceiras” pertencente ao distritcto da Villa, uma legua distante da sede do districto, regida pela professora D. Maria Raymunda Lourenço, não normalista, uma preta moça, vivar, casada com um pardo, capeinteiro, trabalhador: consta que a professora é honesta (o casal vive bem), é de parca habilitação. A escola esta a beira da estrada, distante um kilomentro da egreginha de Cachoeiras, junto da qual só há 2 casas! Vi Mia dois casebres mais proximos da escola. Dizem que há muitas creanças internadas pelos valles do terreno todo accidentado e ao longe, mais prolongamentos da estrada. O certo é que não comparecem, não frequentam. Visite a aula a uma hora da tarde do dia 18 (dezoite) de março e só encontrei dois meninos e uma menina! Era meio dia quando cheguei á dita capellinha (em conclusão), em busca do “povoado”, tendo passado despercebido pela casa da professora; difficilmente encontrei alguem que me indicasse onde ficava a casa procurada: não havia ninguem! Afinal um transeunte orientou-me. De volta (12 ¾ horas) para á visita, deparei em caminho com 4 meninas que regressavam da aula. Dirigi-lhes uma palavra com carinho com feito de interrogal-as pois voltaram com seus livrinhos, porem ellas fugriram pelos o matos [...]. Livros existentes: Arithmetica de Barkes 6 exemplares, Grammatica Th. Brandão 6, Catilha Nacional 6, Constituição do Estado 10 exemplares, 2º livro de leitura Hilario Ribeiro 6 exemplares, 3º livro de leitura Hilario Ribeiro 6 exemplares, Agostinho Perrido (leitura) 6 exemplares. Constituição da República 6 exemplares e Grammatica João Ribeiro 6 exemplares. (Minas Gerais, 1899, Códice SI-3958)


    A professora é descrita como não normalista no depoimento do inspetor, uma moça, vivaz, casada com um pardo, carpinteiro, trabalhador, honesta e preta. Aparece implícita a ideia de vincular as atividades da docência com as particularidades da professora. O que nos possibilitou analisar uma aparente inquietação para aspectos além da sala de aula, além da docência.


    Essa era uma escola situada próxima à estrada. Isso permitiu que o inspetor pudesse localizá-la de forma rápida. No relatório, a escola se encontrava em um local no qual havia muitas crianças espalhadas pelos vales, sendo considerados fundamentais os diálogos com os moradores do povoado para detectar se as aulas de fato ocorriam ou eram regulares.


    Sobre os livros utilizados em sala de aula, percebemos que os exemplares, fossem de aritmética, gramática, leitura ou das constituições estadual ou federal, não passavam de seis. Em outro trecho do relatório, ponderando a frequência dos alunos e com base no depoimento da professora D. Maria Raymunda Lourenço, temos o seguinte:


    [...] a frequencia, segundo as suas declarações, é de 8 a 13, raras vezes 15. Entretanto a escripturação está mais ou menos regular. A matricula é de 21 alumnos. Desconfio que o livro de ponto é vivasmente feito, pois está de accordo com suas respostas á minhas perguntas. (Minas Gerais, 1899, Códice SI-3958)


    A sala de aula comportava a frequência rara de 15 alunos. Fundamentado no regulamento que exigia o mínimo constante de 15 alunos para as escolas públicas rurais, o inspetor decidiu fechar a escola até a realização de recenseamento que possibilitasse sua manutenção.


    Ora o regulamento exige o minimo de 15 alumnos frequentes para as escolas ruraes; logo, a escola em questão deverá ser suppremida, por falta de frequencia legal, ou mesmo até que o recensamento prove a possibilidade de sua manutenção perante a lei. E’ esta a minha escrupulosa informação sobre a escola de Cabeceiras, nunca sido visitada por inspector ambulante. (Minas Gerais, 1899, Códice SI-3958)


    Para a decisão de encerrar a escola, tudo indica que o inspetor se reportava ao artigo 77 da Lei 41, de 3 de agosto de 1892 cujos dizeres preconizavam: “a frequencia minima é de 15 alumnos para as escolas ruraes, de 20 para as districtaes e de 25 para as urbanas” (Minas Gerais, 1892). A escola sem a frequência regular, de acordo com o parecer do inspetor, foi encerrada. Não encontramos outros documentos que indicassem se houve ou não o recenseamento indicado para que a escola voltasse a funcionar. Atentamos, contudo, para a naturalidade com a qual o inspetor agiu diante de uma situação de dificuldades. Ele não hesitou em fechar a sala de aula, deixando os alunos que a frequentavam sem as aulas e, consequentemente, a professora sem suas funções.


    Nesse caso, em nenhum momento o inspetor considerou a situação de precariedade encontrada na sala de aula como fator preponderante para viabilizar o ensino. Também não houve nenhum posicionamento, de sua parte, a favor da continuidade de oferta das aulas. Sabemos que, como inspetor, a serviço do Estado e, de certa forma, do governante, dificilmente haveria críticas à administração pública, pois na condição de funcionário público, de fiscal do ensino, sua função era entendida como a de defensor do Estado. Ao detectar irregularidades na frequência dos alunos o inspetor simplesmente optou pelo encerramento das atividades escolares. Era mais fácil e simples fechar a sala de aula do que acompanhar seu desenvolvimento ou sugerir as adequações necessárias à melhoria das salas de aulas.


    Em Sete Lagoas encontramos uma situação um pouco diferente. O inspetor expressou, no seu relatório de visita à sala de aula da professora D. America de Oliveira Chelles, em 11 de agosto de 1908, o que deveria ser feito para que a escola permanecesse em funcionamento. A Secretaria do Interior deveria dar ordens para solucionar os problemas. A professora também foi convidada pelo inspetor a resolver as dificuldades a partir de suas próprias iniciativas.


    Visitei hoje a escola do sexo feminino de Sete Lagôas regida pela professôra D. America de Oliveira Chelles, encontrando presente 33 alumnas. Visitei as aulas, e, a proporção que se sucediam as licções do dia, chamava a attenção da professôra para as lacunas que observava. As alumnas mostrão algum adeantamento, apresentam-se decentes e estão bem disciplinadas. A sala onde funcciona a escola não é bôa; chamei a attenção da professora para isso, e fiz-lhe ver a necessidade de obter melhor acomodação para as alumnas entregues a seu cuidado. Na casa onde fucciona a escola, há uma sala e quarto que podem ser concertadas, dando uma optima sala de classe; a professôra prometteu-me fazer este concerto, caso não seja levada a efeito a ideia da creação de um grupo escolar na cidade. A escola não tem bom quadro negro. E’ urgente a obtenção de um, e entendo que a secretaria deve dar ordem nesse sentido. A escola está provida de livros de leituras e outros para o 1º e 2º anno. E’ sensível a falta de papel entre as alumnas pobres, e bastante lamentavel o não haver uma caixa escolar beneficente. Concitei a professôra para, unida a suas collegas, organisal-a, pondo em destaque os beneficios que pode a mesma prestar as alumnas pobres, que frequentão as diversas aulas do logar. Sete Lagôas, 11 de agosto de 1908. (Minas Gerais, 1908, Códice SI-3268)


    O inspetor apontou lacunas no funcionamento da sala de aula que descreveu como pouco adequada, alertando a professora para a necessidade de melhores acomodações para as alunas, sugerindo inclusive a utilização de uma sala e um quarto que poderiam ser reformados e transformados em uma ótima sala de aula. Com a anuência da professora se dispondo a fazer os reparos, ficou-nos implícito que toda e qualquer responsabilidade sobre o funcionamento da sala seria da própria professora. Os ônus do processo de ensino foram transferidos à pessoa, ficando o Estado e o município secundarizados em relação às garantias da educação pública.


    Na escola de Sete Lagoas faltava quadro-negro, mas pelo visto isso não impedia a qualidade das aulas. Na escola havia alguns livros, mas não foi mencionado a quantidade nem os títulos. O inspetor narrou que as alunas apresentavam “algum adeantamento, apresentam-se decentes e estão bem disciplinadas” (Minas Gerais, 1908, Códice SI-3268), o que parece comprovar o bom andamento das atividades de ensino. Comprovando isso, o inspetor solicitou providências por parte da Secretaria “dar ordem nesse sentido” (Minas Gerais, 1908, Códice SI-3268). O inspetor continuou descrevendo que na escola se encontravam livros de leituras e outros para o 1º e 2º anno, mas faltava papel para as alunas pobres, sendo lamentavel não haver uma caixa escolar beneficente. Nesse ponto, o inspetor sugeriu que a professora organizasse a caixa escolar beneficente “unida a suas colegas” (Minas Gerais, 1908, Códice SI-3268), o que nos levou a inferir que havia outras professoras atuando nessa escola.


    Essa iniciativa demonstrou o conhecimento do inspetor sobre o Decreto 1.969, de 3 de janeiro de 1907 (Minas Gerais, 1907), que instituiu o regimento interno dos grupos escolares e das escolas isoladas. O artigo 6º, entre diversos aspectos, estipulava ao diretor escolar a obrigação de:


    ter a seu cargo e sob sua responsabilidade a Caixa Escolar, e sua escripturação, promovendo o augmento da receita e fazendo a despesa com o maximo de zelo e interesse pelos alunos. (Minas Gerais, 1907)


    A escola ainda não era um grupo escolar, mas existia uma proposta para que a sala se transformasse em um. Dessa forma, a professora se comprometeu a “fazer este concerto, caso não seja levada a efeito a ideia da creação de um grupo escolar na cidade” (Minas Gerais, 1908, Códice SI-3268). Isto é, as melhorias seriam realizadas apenas se houvesse garantias de que o grupo escolar não seria instalado. A nosso ver, manifestou-se ainda a preocupação da manutenção das atividades como professora, pois manter o emprego implicava continuidade de suas funções. A implantação do grupo escolar na localidade sugeria o fechamento da sala de aula e concomitantemente prejuízos para a professora que dependia daquele emprego.


    Surgiu-nos aqui um questionamento: se a escola por sua vez não era um grupo escolar, quais seriam os motivos que levaram o inspetor a cobrar ou sugerir a criação da caixa escolar? A nosso ver, o projeto macroestrutural de ensino para os centros urbanos deixava de lado os investimentos em educação no meio rural. Assim, seria bastante interessante se a própria professora criasse uma forma de arrecadar verbas para a melhoria da escola. Observamos que o poder político municipal sequer foi acionado para dar explicações de suas ações na educação na localidade. Isso parece implicar uma prática comum aos inspetores, estimulada pelas administrações públicas, ou seja, delegar aos professores as responsabilidades pelas melhorias na sala de aula. Nesse caso, o uso da legislação veio ao encontro das necessidades apontadas pelo inspetor.


    Os grupos escolares: novas perspectivas para o ensinar


    Os grupos escolares em Minas Gerais, a partir de 1906, apresentaram-se, nos dizeres de Araújo (2006), como expectativas nutridas por estatísticas educacionais, e ao mesmo tempo como alternativa às críticas do processo de ensino do período imperial. Se a educação republicana carregava em sua gênese o ideal de uma alternativa ao período imperial, muitas propostas expunham limites. Em 1930 “[...] praticamente dois terços de todos os mineiros com mais de sete anos ainda eram analfabetos [...]” (Wirth, 1982, p. 142). Talvez por isso muitas Mensagens dos Presidentes de Minas contivessem queixas sobre a situação de ensino.


    Observamos que o projeto republicano apresentava prioridades, a exemplo da intensificação do ensino nas cidades, a partir de 1906, especificamente no formato de grupos escolares. Nem sempre se conseguiu efetivá-las ou irradiá-las, contudo, com o acréscimo de materiais pedagógicos, mobília, prédios, entre outros, nas escolas.


    O artigo 22 da Lei 439, de 28 de setembro de 1906, estipulava uma conjugação de fatores para o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos aspectos físico, intelectual e moral (Minas Gerais, 1906). A educação popular contaria com escolas instaladas em prédios apropriados, materiais pedagógicos e mobília. O governo escolheria o plano de edifícios escolares, modelo de mobília e adotaria ou faria organizar livros para auxiliar o professor na educação da infância. Enfim, o governo disponibilizaria os meios necessários ao desenvolvimento das aulas. Caso o artigo tivesse sido cumprido, reclamações de professores e inspetores relativas ao abandono das escolas poderiam obter novas ou diferentes entonações e, consequentemente, produzir resultados mais satisfatórios à educação pública mineira.


    No artigo 4º da Lei 439, de 28 de setembro de 1906 – “O governo empregará os esforços possíveis para a difusão do ensino em todos os núcleos da população” (Minas Gerais, 1906) –, percebemos que difundir o ensino em Minas Gerais a partir do cumprimento da própria legislação não era algo fácil. As dimensões territoriais, a falta de estradas e meios de comunicação mais eficientes constituíram fatores que contribuíram para a não execução da lei. Cabe considerar que a lei não trouxe apenas pontos positivos, compôs um projeto macroestrutural e estabeleceu limites, não sendo possível de um momento para o outro sopesar diante da letra da lei solução para todas as mazelas do ensino. Ressaltamos que a legislação, em sua essência, representava a voz das elites letradas.


    A construção de um discurso para a educação surgiu para atender as necessidades das elites, como meio de civilizar e ajustar os sujeitos. Por meio desse propósito, cunharam habilidades diversas para justificar a necessidade de reforma do ensino público primário. A incerta educação praticada nas diversas localidades rurais de Minas comprova as ausências do poder público, que não se manifestava efetivamente. Muitos foram os arranjos políticos das elites para impedir o acesso da população rural às escolas, exemplo disso foi a precariedade de escolas públicas primárias no meio rural.


    Parece-nos que as dificuldades enfrentadas não ficaram circunscritas às escolas rurais, ou seja, nas escolas isoladas distritais a falta de mobília também era algo comum. Em 15 de março de 1908, um termo de visita assinado pelo inspetor Arthur Napoleão Alves Pereira, responsável pela sala de aula em Raposos, distrito de Sabará, narrou a situação de abandono. O inspetor descreveu:


    o mobiliario, mal orientado attenta a hygiene dos orgãos visuais das creanças, é tosco, insufficiente, faltando-lhe material escolar, a começar do quadro negro, essencial para o bem desempenho do programma de ensino. (Minas Gerais, 1908, Códice SI41 Cx:08 Pc: 36)


    Consideramos que essa recorrência na carência de material pedagógico se relacionava a diversos fatores. Um fator dificultante seria a própria burocratização do Estado ou das estruturas de ensino. Outro fator impactante surgiu na forma da documentação e dos registros efetuados pelos inspetores de ensino nas visitas às escolas mais afastadas, às quais denotavam pouca importância, não subsidiando as necessidades dos professores, a ponto de a Secretaria do Interior se mostrar interessada em promover mudanças no quadro instalado. Por fim, avaliamos que o projeto macroestrutural de atendimento prioritário às escolas das cidades deixou de lado a localidade rural e suas instituições de ensino. Nesse aspecto, propostas setorizadas e emaranhadas diante das realidades de Minas Gerais agravaram ainda mais a situação.


    O impacto restrito do exercício da legislação educacional mineira nas áreas rurais, especificamente no que tange ao atendimento de material pedagógico necessário para as atividades da docência, constituiu-se um agravante para as atividades educativas nas escolas rurais. Cumprir a letra da lei do ensino mineiro articulada aos ideais políticos e civilizatórios tornou-se de fato uma tarefa simplificada para os governantes. Dessa forma, o atendimento às escolas rurais ficou a desejar.


    As práticas de renovação pedagógica em defesa do método intuitivo eram uma constante. Para Faria Filho (2000), a difícil situação material vivida por professoras e alunos no cotidiano das escolas, na capital, era unanimemente condenada. Se ali a situação era difícil, agravava-se ainda mais nas escolas públicas primárias rurais de Minas Gerais.


    Na cadeira mista do distrito de Raposos, deparamos no relatório com a sala de aula como um ambiente necessitando de reparos. Destacamos um fato curioso: a professora era auxiliada pela própria filha e no dia da visita “[...] a professora não podendo dar aula por causa de incommodos de duas filhas” (Minas Gerais, 1909. Códice SI-3294). O inspetor então analisou livros de matrícula da escola e ponto diário, verificando o número significativo de alunos matriculados na escola.


    Cadeira mixta do districto de Raposos, regida pela Exma. Sra. D. Maria José Augusta dos Santos. No dia em que cheguei, bem cedo, a Raposos, como o proposito de visitar esta escola, a professora não podendo dar aula por causa de incommodos de duas filhas, uma das quaes sua auxiliar.


    Indo visi-a, observei que a sala em que funcciona a escola precisa ser caiada, o que pedi-lhe mandasse fazer. Examinei os livros de matricula e ponto diario.


    Vi que foram matriculados 43 alumnos, 21 presentes a inslação da escola aos 21 de janeiro. Dos alumnos, 21 pertencem ao sexo masculino e 22 ao feminino. Tiveram frequencia legal em janeiro – 30 media da frequencia em fevereiro 31. A mobilia consta apenas de 3 bancos, mesa onde os alumnos escrevem, mesa pequena onde ficam os livros.


    Material: - Quadro negro com as dimensões exigidas, - Carta descritiva do Brasil, - Modelo de caligraphia “Nerticap”, - Relogio.


    A professora pede que lhe seja remittido um exemplar da História Antiga das Minas Gerais. (Minas Gerais, 1909. Códice SI-3294)


    No relatório de inspeção, houve a descrição de que a sala precisava ser caiada14 e que suas condições eram pouco adequadas para o desenvolvimento das atividades educativas. O inspetor, mais uma vez, delegou à professora a tarefa de caiá-la. Nessa escola encontravam-se matriculados 43 alunos, sendo que 30 estavam frequentes em fevereiro, conforme conferido pelo inspetor no livro de matrícula. Apenas 3 bancos e uma mesa pequena onde ficavam os livros compunham o mobiliário da sala. Em relação ao material didático, a professora solicitou ao inspetor o envio de alguns exemplares de livros de História Antiga das Minas Gerais, o que comprovou os poucos recursos existentes.


    Na documentação pesquisada, apareceram denúncias da precariedade de materiais didáticos e mobília nas escolas, comumente relatadas à Secretaria do Interior. Lembramos que as condições nas quais se encontravam o ensino rural e também o distrital eram agravadas por diversos fatores. Mas, possivelmente, os próprios inspetores ao formularem seus relatórios dissimulavam realidades, uma vez que o procedimento poderia ser viável para a política econômica do estado. Isso dispensaria os gastos de recursos públicos em atenção à educação.


    A disponibilidade da Secretaria do Interior e das câmaras municipais em enviar materiais pedagógicos para as escolas do meio rural de Minas Gerais pode ser visto em parte pela burocratização dos processos de inspeção e pelo projeto de educação destinado a civilizar. Se houve a descentralização do poder decisório sobre questões educacionais, a exemplo da criação das diversas circunscrições literárias, isso não foi o bastante para subsidiar as escolas com os materiais pedagógicos necessários ao bom andamento das aulas.


    [...] é preciso também que fiquemos atentos aos processos de racionalização que ocorrem no mundo social em geral – e no mundo da produção fabril em particular – e sua relação com aqueles que ocorrerem no “mundo escolar”. Ou seja, em alguns momentos, a escola não apenas recriou ou readaptou teorias e métodos de organização e controle adventícios, mas criou verdadeiramente novas racionalidades, sensibilidades, temporalidades, conhecimentos, dentre outros, que foram “impostos” ao conjunto do social. (Faria Filho, 2000, p. 37)


    Em diversos momentos a escola criou ou adaptou teorias e métodos coerentes com a proposta de racionalização da escola, influenciando o que ocorria no meio social. A força simbólica de imperativos do projeto macroestruturante, de uma prática pedagógica, passava a existir voltada para a produção fabril, para o capitalismo. A organização do ensino carregava a necessidade de dar visibilidade aos novos significados políticos, sociais e culturais que foram impostos à sociedade. Mesmo com a adoção dos grupos escolares, esses processos continuaram estabelecendo métodos de organização e controle impostos à população.
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